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Resumo
Este artigo busca apresentar um estudo de caso da implementação de uma ferramen-
ta tecnológica – o Portal do Cliente – e alguns dos seus impactos no BNDES. Para isso, 
inicialmente são apresentadas algumas questões transversais relacionadas ao processo de 
transformação digital que perpassa nossa sociedade, trazendo essa discussão para o setor 
bancário, especialmente em sua vertente pública. Depois, são apresentadas algumas ferra-
mentas e sistemas do BNDES, seguidas da apresentação do Portal do Cliente, ferramenta 
central para o processo de concessão de crédito na modalidade direta a partir de 2020. Essa 
ferramenta é apresentada com uma vertente histórica, funcional e técnica, de modo que 
essa experiência possa ser disseminada para o público especializado e replicada por outras 
instituições públicas e privadas que busquem melhorar a experiência de seus clientes.
Palavras-chave: Transformação digital. Tecnologia da informação. Bancos públicos. 
Portal do Cliente.
Abstract
This article aims to present a case study of the developing and usage of a technological tool – the 
 Client Portal – and some impacts in the Brazilian Development Bank (BNDES). In order to do so, 
some transversal issues related to the process of digital transformation that permeates our society 
are presented, bringing this discussion to the banking sector, especially in the public sector. Then, 
some tools and systems used by BNDES are explained, followed by the presentation of the Client 
Portal, a central tool for the process of direct loans granting in 2020. This tool is presented in a 
historical, technical and functional approach, in order to share this experience with the specialized 
public and to enable its replication to other public and private institutions that aim to improve their 
clients’ experience.
Keywords: Digital transformation. Information technology. Public banks. Client Portal.
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Introdução
As mudanças digitais estão ganhando cada vez mais visibilidade 
no mundo moderno, e a importância do uso das tecnologias para 
apoiar a atividade operacional a fim de obter resultados mais efi-
cientes e ágeis se tornou uma questão para se manter competitivo. 
Conforme Luz (2018), no universo digital, a interface é o meio pelo 
qual o usuário se relaciona com as informações e, no que diz respei-
to à experiência desse usuário, um sistema de navegação bem defi-
nido e organizado possibilita um melhor aproveitamento do tempo 
de uso ou de acesso. Os impactos de sistemas que não atendam às 
necessidades do usuário podem resultar em métodos obsoletos ou 
problemas nos processos organizacionais e “geralmente quando 
usuários não encontram algo que querem em um site, eles acreditam 
que esta biblioteca não tem a publicação desejada. Portanto esta 
não pode ser uma boa experiência” (LUZ, 2018, p. 7), dado que afeta 
diretamente a percepção do cliente final, provocando frustração e 
insatisfação com os serviços prestados.
Santos et al. (2009, p. 135) destacam que “a TI passou a ter papel 
fundamental nas estratégias de negócios, contribuindo para redu-
ção de custos operacionais e para o aumento do lucro das empre-
sas”. Nesse sentido, este estudo se faz necessário na medida em que 
contribuições para o tema auxiliam no processo de transformação 
digital no mercado relacionado. A partir do contexto apresentado, 
a presente pesquisa busca elucidar os efeitos da implementação de 
uma nova ferramenta tecnológica, denominada Portal do Cliente, 
pautada no processo de transformação digital que vem ocorrendo 
no BNDES. Pretende-se trazer à tona os impactos do uso da referida 
ferramenta e provocar novos e mais complexos olhares acerca das 
mudanças de ordem digital e sua relevância para o momento atual 
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de acelerado desenvolvimento tecnológico e de intensa migração de 
atividades físicas para suportes digitais, particularmente em função 
do contexto da pandemia de Covid-19.
Para construção deste artigo, que tem caráter de um estudo de caso, 
foram utilizadas diversas fontes qualitativas de conhecimento, tais 
como o levantamento de aspectos contextuais sobre o acelerado pro-
cesso de digitalização e algumas mudanças na estrutura de sistemas 
nos últimos anos, com revisão bibliográfica de artigos sobre esse 
processo de transformação digital. Em seguida, será mostrado como 
esse processo tem consequências internamente para o BNDES.
Já na seção subsequente, será apresentado o caso específico – o Por-
tal do Cliente – destacando alguns aspectos relevantes para se pen-
sar em sistemas de relacionamento com clientes, particularmente 
no contexto de um banco público. Por último, nas conclusões do 
artigo, apontam-se lições e encaminhamentos.
Como importante objetivo deste estudo, pode-se destacar a inves-
tigação de como a incorporação da mentalidade digital se aplica ao 
âmbito dos negócios no contexto atual, refletindo como essa lente 
digital pode proporcionar uma experiência melhor para o usuário e 
aprimorar a estrutura organizacional dos processos internos de um 
banco público. Espera-se, com este artigo, que o leitor tenha uma 
melhor compreensão de como uma empresa pública dialoga com o 
ambiente no qual se insere, a partir de um exemplo de um sistema 
em uso.
A dificuldade em encontrar estudos específicos sobre o processo 
de transformação digital em bancos de desenvolvimento reforça a 
importância do presente estudo, de modo a servir como base para 
futuros aprofundamentos teóricos.
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O contexto de transformação 
digital
A transformação digital é um fenômeno que vem sendo fortemen-
te acelerado nos últimos anos. Esse movimento está correlacionado 
tanto ao avanço da tecnologia como ao atendimento das novas ne-
cessidades dos usuários – sobretudo os nativos digitais, que exigem 
cada vez mais soluções automatizadas que reduzam o trabalho hu-
mano. No entanto, no âmbito empresarial, o movimento de trans-
formação digital traz a reboque uma quebra de paradigmas dado 
que, conforme Rogers (2017, p. 12),
a transformação digital não tem a ver com tecnologia – 
tem a ver com estratégia e novas maneiras de pensar. 
Transformar-se para a era digital exige que o negócio 
atualize sua mentalidade estratégica, muito mais que sua 
infraestrutura de TI.
A transformação digital representa, portanto, uma mudança cultural 
centrada em novas formas de pensar o próprio negócio a partir de ba-
ses tecnológicas eficientes, otimizando com isso os resultados de di-
ferentes parâmetros do arranjo organizacional já que “o uso de TI 
oferece benefícios para os negócios que incluem custo, produtividade, 
qualidade, flexibilidade e inovação; cada uso tem uma composição 
própria destes benefícios” (ALBERTIN; ALBERTIN, 2008, p. 604).
Sendo assim, as organizações perceberam que a incorporação de 
uma mentalidade digital não tem como fim a criação de vanta-
gens competitivas, mas sim alinhar-se à competitividade imposta 
pela era informacional-tecnológica, objetivando gerar impactos de 
domínio externo e interno. Como destacam Albertin e Albertin 
(2008, p. 604): “As dimensões do uso de TI e suas relações produzem 
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efeitos internos e externos nas organizações, o que significa que elas 
também influenciam o contexto e seus direcionadores, alterando-
-os e sendo alteradas por eles”. Como não ser digital em um cenário 
cada vez mais afetado por soluções rápidas e eficientes oriundas de 
plataformas virtuais e de automação? A cibercultura, inevitavel-
mente, ganhou muito espaço nos últimos anos, e as organizações 
precisam responder a essa nova realidade tecnológica.
De acordo com Santos e outros (2009), o setor financeiro mundial 
é o que mais tem investido em produtos e serviços apoiados pela 
tecnologia da informação (TI), e os bancos brasileiros estão alinha-
dos a essa conjuntura, visando aumentar sua competitividade. Con-
forme a pesquisa Febraban de Tecnologia Bancária (DELOITTE 
 TOUCHE TOMATSU, 2020), os bancos se mantêm o maior inves-
tidor privado em tecnologia no mercado doméstico e internacional, 
e o crescimento das despesas e investimentos em software corro-
boram a modernização do parque tecnológico bancário em 2019. 
Abrir contas bancárias ou solicitar um financiamento sem os entra-
ves de processos documentais morosos e excesso de procedimentos 
onerosos para o cliente já é uma realidade materializada por meio 
de soluções tecnológicas que estão cada vez mais reconfigurando a 
visão sobre o setor bancário. Internet banking, mobile banking, open 
banking, Pix, banco digital, moeda digital etc. são termos cada vez 
mais disseminados e que vêm tomando o espaço antes exclusivo de 
agências físicas e postos de autoatendimento.
O uso da lente digital incentiva a inovação e melhoria dos proces-
sos em prol da jornada do usuário, mas é importante destacar que 
esse artifício não se finda em uma vantagem unilateral em direção 
aos clientes finais: os processos internos podem ser agilizados e 
reinventados de acordo com propósitos específicos baseados em 
melhorias da operacionalização das empresas, a fim de obter dife-
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rentes impactos, tais como o aumento nos lucros ou a redução dos 
custos. A predominância do setor bancário nos investimentos na 
área de tecnologia se alinha ao crescimento da contratação de cré-
dito no mobile banking e no internet banking, seguindo o aumento 
da oferta dos produtos bancários nos canais digitais (DELOITTE 
TOUCHE TOMATSU, 2020). Uma demonstração clara de que, 
ao tornar os processos internos mais eficientes pela digitalização e 
automação, mais clientes se inclinaram a tomar crédito por essas 
vias facilitadoras.
Além disso, a mentalidade digital desenvolve o processo de trans-
formação de dados em informações que provocam insights e ações 
de negócios, como colocado por Reyes e outros (2017, p. 5):
uma outra componente do grande aumento da informa-
ção digital são os metadados, ou “dados sobre dados”. 
Estes descrevem os contextos e o conteúdo dos ficheiros 
de dados e devem ser completos e bem definidos para a 
análise eficiente dos mesmos.
Ao que tudo indica, portanto, a revolução digital está apenas co-
meçando e, no que abrange a gestão de projetos de TI no setor ban-
cário, “não se trata de trazer diferenciais competitivos, mas sim de 
manter-se competitivo” (SANTOS et al., 2009, p.144). Dessa forma, 
algumas tendências no processo de digitalização dos bancos vêm 
sendo identificadas, tais como o uso e a análise de dados brutos ge-
rados em plataformas digitais, a fim de subsidiar o desenvolvimento 
de novos produtos e serviços bem como o mapeamento de necessi-
dades que se reflitam em melhorias dos processos.
Nesse contexto, a criação de serviços inteligentes que atinjam a ne-
cessidade do cliente e/ou acelerem os processos de maneira otimiza-
da é imperativa em um panorama no qual os 
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avanços tecnológicos e as mudanças rápidas nas necessida-
des dos clientes contribuíram para o crescimento do setor 
bancário, permitindo a criação de novos produtos e ser-
viços voltados para o atendimento em massa, dispensan-
do a presença do cliente (ZACHARIAS;  FIGUEIREDO; 
 ALMEIDA, 2008, p. 2).
O conjunto de informações e publicações disponíveis sobre o des-
dobramento concreto da transformação digital no setor bancário, 
especificamente no que tange a plataformas em uso, esbarra no 
fato de que esse desdobramento pode ser visto como um impor-
tante diferencial competitivo. Tendo em vista as especificidades do 
BNDES, tais como sua natureza pública, o perfil de atuação voltado 
para o desenvolvimento e o foco no atendimento de pessoas jurí-
dicas, a comparação das iniciativas do BNDES de transformação 
digital com iniciativas em bancos privados ou com outros perfis de 
atuação deve ser feita com ressalvas. Ainda assim, é possível afirmar 
que, tal como os demais bancos, o BNDES adota tecnologias como 
inteligência artificial, blockchain e robotic process automation (RPA), 
porém em menor escala.
Pelas próprias características do modelo de negócio de instituições 
financeiras de desenvolvimento (com grande centralidade do crédi-
to direcionado de longo prazo), iniciativas mais radicais de transfor-
mação digital, como o uso de aplicativos para efetivar a contratação 
de crédito por plataformas móveis para pessoas físicas, são menos 
aderentes aos objetivos atuais dos bancos de desenvolvimento (BD). 
Não obstante a possibilidade de discutir revisões no modelo de ne-
gócios desse tipo de instituição no contexto da transformação di-
gital, entende-se que o crédito direcionado de longo prazo ainda 
se manterá como um pilar importante desse tipo de instituição e 
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este estudo visa explorar aperfeiçoamentos possíveis no relaciona-
mento com o cliente para esse tipo de financiamento. Sendo assim, 
foram identificadas duas experiências de destaque em instituições 
com atuação semelhante à do BNDES: o portal BDMG Digital e a 
BDO (Bankdurchleitung Online), do KfW.
O portal BDMG Digital foi lançado em setembro de 2018 e permite a 
seus clientes solicitar e acompanhar financiamentos, assim como emi-
tir segunda via de boletos (BDMG, 2018). No BDMG Digital é possí-
vel, ainda, efetuar o cadastro inicial da empresa de modo on-line, tal 
como no Portal do Cliente, porém essa opção está restrita a empresas 
com faturamento até R$ 30 milhões anuais. Empresas com fatura-
mento superior a esse valor, entretanto, devem realizar o cadastro por 
meio de um gerente de contas, sem suporte da plataforma.
Outra experiência conhecida e utilizada como benchmark pelo 
BNDES é a plataforma BDO do KfW, banco alemão de desenvolvi-
mento. Lançada no início de 2013, a BDO tem como principal atra-
tivo o chamado “efeito cappuccino”, que é a aprovação de pedidos de 
financiamento em poucos minutos, no mesmo tempo que uma pessoa 
leva para beber um café cappuccino (KFW, 2019). A BDO em muito 
se assemelha ao modelo operacional do BNDES Online, inclusive no 
protocolo de pedidos de financiamento, que não é feito diretamen-
te pelo cliente tomador, mas sim por consultores/bancos parceiros, 
análogos aos agentes financeiros que operam o BNDES Online. Além 
da plataforma BDO, o KfW dispõe de outras iniciativas de digitaliza-
ção mais pontuais e, em conversas realizadas com o KfW ao longo de 
2017 e 2018, parte de um acordo de cooperação técnica, descobriu-se 
que a adoção de tecnologias como data science, blockchain e application 
programming interfaces (API) se encontrava em estágio semelhante no 
BNDES e no banco alemão.
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Dada a importância de se estabelecerem mecanismos eficientes de 
interação entre um BD e seus clientes, os desdobramentos das novas 
ferramentas tecnológicas de relacionamento com o cliente podem 
transformar a realização dos processos operacionais, além de garan-
tir mecanismos de usabilidade que sejam aderentes às necessidades 
dos clientes. O modelo digital permite diversos ganhos nessa di-
reção: “Flexibilidade, conveniência, produtividade e qualidade de 
serviços são, portanto, o que se pode esperar de qualquer organiza-
ção que busque se projetar na internet, incluindo o poder público” 
(WEISS, 2019, p. 209).
Algumas experiências 
anteriores do BNDES
A realidade imposta pela transformação digital, como visto, implica 
novos modelos mentais às empresas, podendo até mesmo acarre-
tar uma transformação no modelo de negócio. A importância de 
o BNDES acompanhar essa nova realidade está diretamente rela-
cionada à democratização do crédito no país, além de à sustenta-
bilidade de longo prazo da instituição. Para Albuquerque e outros 
(2018), as mudanças no país e no mundo implicam mudanças na 
instituição e a tendência à digitalização das operações financeiras e 
crescimento das fintechs são fatores que influenciam o BNDES, que 
vem respondendo com a otimização de processos e mais agilidade 
no atendimento ao cliente.
Ao longo de sua trajetória de atuação, o BNDES foi fundamental no 
processo de retomada ao movimento de crescimento da economia 
brasileira:
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Fundado em 1952, o BNDES teve seu nome associado 
à maioria dos grandes empreendimentos e projetos de 
infra-estrutura implantados no Brasil desde então. Ao 
longo destas quase seis décadas a economia do País expôs 
suas fragilidades: houve seis moedas diferentes, vários 
planos de estabilização econômica e uma hiperinflação 
que beirou os três dígitos percentuais ao mês. Em meio 
a esse cenário, o BNDES permaneceu atuando como úni-
co banco capaz de prover financiamento de longo pra-
zo, viabilizando projetos de maior vulto. O Banco esteve 
presente na formação da indústria de base ocorrida nas 
décadas de 50 e 60, nas grandes obras de infra-estrutura 
implantadas nas décadas de 70 e 80 e nas reformas estru-
turais do Plano Nacional de Desestatização da década 90 
(BNDES, 2011, p.3)
Albuquerque e outros (2018, p.15) destacam que “o financiamento 
privado de longo prazo no Brasil é tímido diante das necessida-
des de investimento do país, especialmente no tocante à infraes-
trutura”. Paralelamente, conforme Ferraz e outros (2012), por 
configurar uma instituição controlada integralmente pela União 
e, ainda, portar fontes estáveis de funding para execução de sua 
missão de impulsionar o desenvolvimento econômico e social do 
país, o BNDES demonstra uma grande capacidade de prover fi-
nanciamentos de longo prazo. Para além de serem financiamentos 
de longo prazo, o BNDES também é caracterizado por dispor de 
uma alocação de crédito concentrada na aquisição de máquinas e 
equipamentos, bem como construção de obras civis, incentivan-
do investimentos associados à produtividade e apoiando o desen-
volvimento e a performance das organizações. Ao passo que “um 
banco comercial, tendo em vista sua lógica de operação, optará 
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por alocar recursos para os projetos de maior retorno privado” 
( ALBUQUERQUE et al. , 2018, p. 17).
Dessa forma, tendo em vista a envergadura de promover financia-
mentos de longo prazo, o BNDES tem participação em grandes 
projetos e faz especial diferença em momentos de crise econômi-
ca. Na mesma linha, Brei e Schclarek (2017, p. 13 apud FERRAZ; 
 COUTINHO, 2017, p. 3 – tradução livre) afirmam ter encontrado 
para a América Latina e o Caribe
evidências robustas de que os bancos nacionais de desen-
volvimento e os bancos públicos de varejo aumentam os 
empréstimos em resposta a períodos de crise em relação 
aos tempos normais, enquanto os bancos nacionais e es-
trangeiros diminuíram seus empréstimos em relação aos 
seus padrões normais de empréstimo.
Os BDs existem em vários países, inclusive os de alta renda, e, desde 
a crise mundial do subprime, iniciada em 2007-2008, “voltaram à 
discussão global como instrumento de atuação contracíclica e com-
plementar ao mercado de capitais e ao sistema de crédito comercial” 
(MITERHOF; PEREIRA, 2018, p. 879). Para Albuquerque e outros 
(2018), as principais justificativas para atuação rotineira de um BD 
são: (i) racionamento de crédito; (ii) mercados incompletos ou ine-
xistentes; e (iii) divergência entre retorno social e retorno privado. 
E acrescentam: “Falhas de mercado que ocorrem de maneira espo-
rádica (como crises financeiras) também podem ser resolvidas de 
maneira temporária por BDs” (ALBUQUERQUE et al., 2018, p.12).
É importante ponderar ainda que, como instituições de capital pre-
dominantemente estatal, em países de regime democrático, os BDs 
são instados a cumprir políticas que considerem os anseios da so-
ciedade (ALBUQUERQUE et al. 2018). Adicionalmente, para esses 
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autores, “como bancos, BDs têm a competência para precificar e se-
lecionar projetos. Como instituições de desenvolvimento, eles dis-
põem do mandato para incorporar um amplo aspecto de dimensões 
sociais nessa análise” (ALBUQUERQUE et al., 2018, p. 20).
Entretanto, apesar da disposição para atuar proativamente em mo-
mentos de turbulência econômica, as instalações físicas do BNDES 
ocupam um espaço geograficamente tímido e, diferentemente dos 
grandes bancos comerciais que por muitos anos se apoiaram em 
uma lógica de proximidade com a disseminação das agências de 
atendimento, o BNDES pode parecer pouco acessível, sobretudo no 
que tange ao apoio às micro e pequenas empresas.
Ao contrário dos bancos comerciais, o BNDES não pos-
sui agências de atendimento ao público. Esta estrutura 
centralizada permite que o Banco opere volumes expres-
sivos de desembolsos de forma bastante enxuta, racio-
nalizando o uso de recursos. Por outro lado, num país 
com extensão continental como o Brasil, isto dificulta 
a pulverização da atuação do Banco, principalmente 
em se tratando do apoio a micro e pequenas empresas. 
(BNDES, 2011, p. 5).
A importância de uma linha tática de atuação em um BD não sur-
ge exclusivamente pela necessidade de pulverização do crédito, mas 
também e em consequência da contribuição “para maior eficiência 
na intermediação financeira na medida em que ele [BD] opere mais 
próximo da análise neutra ao risco, tendendo a gerar spreads de break 
even menores na provisão de crédito às empresas” (MITERHOF; 
PEREIRA, 2018, p. 887). Esses apontamentos refletem a necessida-
de de se pensar estratégias de atuação escalonada o que, no caso do 
BNDES, vem sendo facilitado e viabilizado com os meios digitais.
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O BNDES dispõe de duas principais modalidades de operaciona-
lizar seus financiamentos: direta e indireta. No processo de con-
cessão de crédito direto, a relação contratual se dá entre BNDES e 
cliente. Já na modalidade indireta, a relação contratual se dá entre 
uma instituição financeira credenciada (que repassa os recursos do 
BNDES) e os clientes, amparada em um prévio contrato de repasse 
entre o BNDES e essas instituições. Esse tipo de atuação se justifica 
especialmente pela estrutura centralizada de atuação do BNDES, 
utilizando a estrutura das instituições financeiras credenciadas para 
que nenhum cliente fique sem o atendimento adequado.
As operações indiretas foram responsáveis por 99,6% do número de 
operações em 2019 (BNDES, 2020f), o que justifica até um processo 
mais amplo de digitalização, que já foi e poderá ser objeto de outros 
estudos. Esse tipo de operação é a mais utilizada por micro, peque-
nas e médias empresas (MPME, segundo classificação do BNDES, 
empresas ou grupos econômicos que faturem até R$ 300 milhões).
Ao longo das últimas duas décadas, as iniciativas de transformação 
digital no BNDES foram viabilizadas graças à construção de siste-
mas que apoiaram os novos modelos de negócio. Desde a iniciativa 
do Cartão BNDES, no início da década de 2000, que lançou a pri-
meira linha de crédito rotativo pré-aprovado do BNDES, passando 
pelo BNDES Online, com suas aprovações e liberações automáticas 
quase instantâneas, até chegar ao Canal MPME, que almeja tornar-
-se uma plataforma de serviços para MPMEs, não limitada apenas à 
concessão de crédito.
Há um grande ponto em comum entre essas iniciativas: operaciona-
lizar os produtos indiretos do BNDES, que respondem pela grande 
maioria do número de operações realizadas. A grande quantidade 
de operações indiretas torna inviável processos manuais ou muito 
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customizados e esses modelos de negócio só foram viabilizados por 
meio de grandes investimentos em TI.
Apresenta-se a seguir um panorama dessas três iniciativas associa-
das a produtos indiretos (Cartão BNDES, BNDES Online e Canal 
MPME), de modo que possa ser compreendido pelo leitor o con-
texto de desenvolvimento desses sistemas e benefícios trazidos por 
cada um deles. Outras iniciativas na modalidade indireta também 
caminharam nessa direção, mas estas mencionadas foram selecio-
nadas por seu potencial transformador e abrangência no impacto.
Relativamente às operações diretas, o processo de transformação 
digital já trouxe um salto qualitativo para as diversas partes inte-
ressadas quando se trata do processo de acompanhamento, o que 
será detalhado na sequência, na subseção “Sistema de Acompanha-
mento”. Nas etapas anteriores à formalização do contrato de finan-
ciamento na modalidade direta com o BNDES, algumas iniciativas 
haviam sido implementadas e vêm sendo substituídas pelo Portal 
do Cliente. Esse tópico será detalhado na subseção “O sistema POL 
e a história da iniciativa Portal do Cliente”, quando será tratada a 
história do Portal do Cliente, contextualizando-a em sistemas e em 
iniciativas organizacionais.
Cartão BNDES
O Cartão BNDES foi criado em 2003 “a fim de tornar mais ágil 
o crédito para as micro, pequenas e médias empresas (MPMEs)” 
(BNDES, 2009). Ele mudou a maneira como o financiamento é 
feito, buscando facilitar o acesso ao crédito para essas empresas, 
diminuindo a carga burocrática com o processo de solicitação e 
aprovação totalmente automatizado e realizado via internet. O 
produto “consiste em um limite de crédito rotativo e pré-aprovado 
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(duas modalidades de crédito que o BNDES nunca havia operado) 
concedido por bancos emissores às MPMEs como repasse de recur-
sos do BNDES” (BNDES, 2011, p. 8). A iniciativa colaborou para 
o rompimento da barreira geográfica e possibilitou interações de 
compra e venda mais rápidas, com a disposição dos itens financiá-
veis de forma catalogada no Portal de Operações do Cartão e um 
dinamismo próprio de canais de marketplace.
Todas as operações relacionadas ao Cartão, desde a soli-
citação e registro dos cartões emitidos às beneficiárias, 
passando pelo credenciamento de fornecedores para 
montagem de suas lojas virtuais e, finalmente, a solicita-
ção e aprovação do financiamento às compras dos itens 
autorizados, ocorrem no Portal de Operações. O Portal 
permanece 24 horas no ar, os sete dias da semana. Não 
há custo algum de ingresso no Portal. Isto é, o fabricante 
não incorre em nenhum custo para credenciar-se e, caso 
atenda aos critérios estabelecidos nas Políticas Operacio-
nais do BNDES e após se afiliar ao sistema de uma ban-
deira de cartão de crédito, ele ganha uma loja virtual no 
Portal, onde passa a expor seu catálogo de produtos. Da 
mesma forma, as MPMEs que solicitam o Cartão BNDES 
não precisam arcar com nenhum custo de anuidade ou de 
manutenção (BNDES, 2011, p. 8).
Além disso, no Cartão BNDES o cliente conta com bastante trans-
parência no que se refere às taxas de contratação e prazos de paga-
mento. Conforme BNDES (2011, p. 8) “os financiamentos são com 
taxas de juros pré-fixadas, permitindo que o comprador conheça 
no momento da compra do bem, todas as parcelas mensais que ele 
irá pagar até a liquidação total da operação”. Pensar os processos 
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garantindo a identificação imediata de informações relevantes para 
o cliente se reflete de forma positiva na satisfação e na experiência 
do usuário. Adicionalmente, para que fosse viável a implementação 
desse modelo digitalizado, ágil e eficiente, foi necessário automa-
tizar algumas etapas de operacionalização da atividade bancária, 
tal como verificar a regularidade das empresas e, para tanto, esse 
procedimento foi tangibilizado a partir da integração com bases 
de dados da Secretaria da Receita Federal e do Banco Central do 
Brasil (BCB).
Para que a implantação deste fluxo no Portal de Ope-
rações fosse possível, a checagem da regularidade da 
empresa deveria acontecer online, com a resposta dada 
imediatamente. (...) No momento do uso do Cartão 
BNDES, entre as informações rotineiramente verifica-
das (como limite e validade do cartão), também é con-
firmada a quitação de débitos previdenciários (BNDES, 
2011, p.14).
Apesar de exercer grande impacto e oferecer benefícios em sua ope-
racionalização, a demanda pelo Cartão BNDES vem sendo pouco a 
pouco substituída por outros produtos indiretos. Depois de desem-
bolsos crescentes atingirem R$ 11,5 bilhões em 2014, o volume de 
desembolsos em 2019 nesse produto foi de R$ 1,6 bilhão, alcançan-
do R$ 916 milhões no período de janeiro a setembro de 2020. Essa 
redução também se verificou, ainda que menos acentuada, nos de-
sembolsos totais do BNDES, que passaram de um pico de R$ 190,4 
bilhões em 2013 para R$ 55,3 bilhões em 2019 e R$ 45,3 bilhões nos 
primeiros nove meses de 2020.
O produto BNDES Automático, por sua vez, depois de um pico 
de R$ 16,4 bilhões em 2012, atingiu R$ 9,4 bilhões em 2019 e de 
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janeiro a setembro de 2020 já saltou para R$ 11,4 bilhões de de-
sembolsos. Adicionalmente, ao observar os pedidos de apoio nesse 
produto, o período de janeiro a setembro de 2020 registrou R$ 15,6 
bilhões, superando a máxima histórica anterior no produto (de R$ 
14,0 bilhões nos primeiros nove meses de 2012).1
Um dos motivos importantes para esse comportamento pode ser 
identificado na inclusão em 2019 da linha BNDES Crédito Pe-
quenas Empresas (BNDES, 2020b), no produto BNDES Automá-
tico, além de sua substancial ampliação no contexto da pandemia 
do coronavírus:
Como iniciativa de apoio ao enfrentamento dos efeitos 
econômicos da pandemia do coronavírus, o BNDES ex-
pandiu a oferta de capital de giro desta linha de crédito 
até 31.12.2020 para negócios ou grupos econômicos (quan-
do for o caso) com faturamento anual de até R$ 300 mi-
lhões, com limite de financiamento de até R$ 70 milhões 
por ano (BNDES, 2020b).
Adicionalmente à flexibilidade trazida por esse novo produto e ou-
tros aspectos que fogem ao escopo do presente estudo (como a pró-
pria política de canais da instituição), entende-se que um motivo 
relevante dessa transição entre produtos indiretos foi a agilidade na 
tramitação das solicitações do produto BNDES Automático, dire-
tamente impactadas pelos sistemas BNDES Online e Canal MPME, 
descritos a seguir.
1 Todos os dados aqui apresentados estão em valores correntes, extraídos do site do 
BNDES  (BNDES, [20??]).
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BNDES Online
Para entender melhor a importância do BNDES Online, é necessá-
ria uma breve explanação dos sistemas anteriores. O Banco dispu-
nha de três grandes sistemas para cada tipo de operação indireta, 
isto é, aquela envolvendo um agente financeiro como intermedia-
dor entre o beneficiário final e o BNDES: PAC-Online (Proposta de 
Abertura de Crédito) para operações do BNDES Finame, FRO Ele-
trônica (Ficha Resumo de Operação) para projetos de investimento 
e PGA (Plataforma de Gestão Agropecuária) para programas agrí-
colas, sendo que alguns programas ainda rodavam em mais de uma 
plataforma, dependendo das características do financiamento.
Cada sistema tinha suas próprias especificidades e tecnologias de 
integração, fazendo com que não só o BNDES como também os 
agentes financeiros precisassem dispor de equipes de back office e 
front office especializadas e muitas vezes distintas para operar e se 
integrar com cada sistema. Era comum agentes financeiros opera-
rem apenas um ou outro sistema e deixarem de oferecer linhas do 
BNDES aos clientes em razão dessa dificuldade.
O sistema BNDES Online foi desenvolvido para ser uma plata-
forma única para o envio das solicitações de financiamento pelas 
instituições financeiras credenciadas, utilizando-se de tecnologia 
de comunicação máquina a máquina, por meio da integração dos 
seus sistemas de forma automatizada aos do BNDES, o que permite, 
principalmente, ganhos de eficiência, celeridade, redução de custos, 
confiabilidade e segurança às transações (BNDES, 2020a). As insti-
tuições credenciadas podem fazer a integração máquina a máquina 
com utilização de certificados digitais, tokens de autenticação pa-
drão OAUTH2 ou utilizar telas para entrada manual.
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Além das vantagens oriundas da unificação de sistemas, foram fei-
tas várias melhorias, tanto em processos quanto em tecnologia, para 
agilizar a resposta das solicitações. Dentre as melhorias, vale des-
tacar a simplificação dos layouts e formulários para envio de infor-
mações pelo cliente, mediante o acesso direto a bases oficiais de 
informações, como o cadastro de pessoas físicas e jurídicas e a base 
de notas fiscais eletrônicas da Receita Federal do Brasil (RFB), além 
de certidões em órgãos emitentes, como o BCB, entre outros. O 
tempo de aprovação das solicitações de financiamento, que antes 
demorava alguns dias, passou a ser de poucos segundos.
O BNDES Online entrou no ar em julho de 2017 e desde então está 
aos poucos substituindo os sistemas anteriores. O PGA foi fechado 
para novos protocolos em julho de 2018. A PAC Online, em agosto 
de 2020. A FRO Eletrônica ainda está em processo de desligamento. 
Atualmente, mais de 99% das solicitações de operações indiretas são 
feitas pelo BNDES Online. Apenas entre julho de 2017 e agosto de 
2020, já foram aprovadas pelo sistema mais de 437 mil operações 
com aproximadamente R$ 59,5 bilhões contratados por 46 institui-
ções financeiras.
Canal MPME
Lançado em meados de 2017, o Canal MPME é uma plataforma 
para captura de novos leads que visa estreitar o relacionamento do 
BNDES com seus clientes finais e ampliar seu acesso ao crédito. Três 
anos após o seu lançamento, foi capaz de gerar leads para 8.600 no-
vas operações, ultrapassando R$ 1,2 bilhão contratados. Além dos 
produtos financeiros, o Canal MPME oferece outros serviços, como 
os das fintechs de gestão financeira e os parceiros Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e Confederação 
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Nacional da Indústria (CNI), que promovem a capacitação e orien-
tação dos empreendedores.
O Canal MPME preencheu uma lacuna no relacionamento do 
BNDES com as MPMEs ao se tornar uma porta de entrada para es-
ses clientes. Antes do Canal MPME, o relacionamento com os clien-
tes finais indiretos era feito exclusivamente por meios dos agentes 
financeiros e não se sabia, por exemplo, quantos clientes tentavam 
acessar crédito e não obtinham sucesso. O BNDES tomava ciência 
apenas dos casos em que o agente financeiro contratava uma ope-
ração com linhas do BNDES. Com o Canal MPME, atualmente, é 
possível identificar quantos clientes solicitaram crédito e quantos 
efetivamente conseguiram obtê-lo.
O cliente que acessa o Canal MPME é conectado de forma transpa-
rente a mais de sessenta parceiros, entre agentes financeiros, fintechs 
de crédito e fintechs de gestão. O processo de matching entre o clien-
te e os parceiros é baseado em um perfil de atendimento individua-
lizado para cada agente financeiro e fintech, além de algoritmos de 
inteligência artificial que calculam a chance de o cliente obter seu 
crédito com aquele parceiro.
Com o intuito de ampliar o acesso ao crédito para MPMEs, sem 
necessariamente usar os produtos do BNDES, a partir de junho de 
2020 o Canal MPME passou a atuar integrado à fintechs de crédito, 
oferecendo novas alternativas para clientes que não seriam atendi-
dos pelos agentes financeiros tradicionais a partir do processo de 
matching descrito anteriormente.
Para os casos em que o algoritmo conclui que a chance de obten-
ção de crédito com os agentes financeiros é muito pequena, o Ca-
nal MPME comunica-se de forma transparente e automática com 
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 fintechs de crédito para verificar se alguma delas atende ao perfil do 
cliente. Na ausência de agentes financeiros e fintechs de crédito que 
possam atender ao cliente, estes são encaminhados para fintechs de 
gestão financeira. Boa parte desses casos são pessoas físicas, empre-
sas pouco estruturadas ou em início de atividade.
Em agosto de 2020, o Canal MPME passou por remodelagem obje-
tivando melhorar a experiência do usuário e diminuir a taxa de de-
sistência no fluxo de solicitação de crédito. Foram feitas alterações 
significativas na navegação, revisão dos textos para uma linguagem 
mais simples e também a utilização de um call-to-action claro para 
o cliente logo na abertura do site. Por serem recentes, as melhorias 
ainda carecem de análise mais aprofundada, mas, no primeiro mês 
de operação depois da remodelagem, já se observa uma queda na 
taxa de saída (drop-off) da página inicial do Canal MPME de 77% 
para cerca de 20%.
Para os próximos meses, estão previstas melhorias no Canal MPME 
que possibilitem uma análise mais elaborada dos clientes, alimen-
tando o algoritmo de inteligência artificial com novas informações, 
utilizando identificação digital por meio da plataforma gov.br,2 e 
possibilitando a consulta ao Sistema de Informação de Crédito do 
BCB (SCR), de forma a qualificar o lead enviado para os agentes 
financeiros e fintechs. Estuda-se, ainda, a possibilidade de monetizar 
esses leads tal que mesmo operações não contratadas com linhas do 
BNDES possam trazer resultados financeiros para o Banco.
2  Ver www.gov.br. Acesso em 22 set. 2020.
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Sistema de Acompanhamento
O Sistema de Acompanhamento é um moderno canal de comuni-
cação do BNDES com as empresas que se relacionam com o Banco 
por meio de operações de crédito, como cliente ou como agente fi-
nanceiro. Atualmente integrado ao Portal do Cliente, o Sistema de 
Acompanhamento foi implantado em julho de 2017, como projeto 
piloto, e posteriormente expandido para uso compulsório no acom-
panhamento das operações contratadas a partir de janeiro de 2019.
O Sistema de Acompanhamento, que tem como principais objeti-
vos a redução do risco operacional, a transparência das informações 
e a melhoria de compliance a normativos internos e externos, via-
biliza, por meio de suas funcionalidades, o acompanhamento dos 
aspectos físico, financeiro, documental e de obrigações contratuais 
das operações de crédito realizadas pelo BNDES; a comunicação 
com as empresas relacionadas por meio da abertura de pendências 
e pelo envio de notificações eletrônicas; o apoio às áreas de negócio 
no cumprimento de normativos internos, como o controle de prazo 
e fluxo de tramitação dos Relatórios de Acompanhamento (RAC); e o 
envio de pedidos de liberação para as operações já contratadas dos 
produtos Finame Direto e Crédito de Cadeias Produtivas.
Por se tratar de um novo sistema implantado em diversas áreas/
departamentos, com alto impacto nas atividades realizadas pelas 
equipes de acompanhamento do BNDES, o Sistema de Acompa-
nhamento teve sua adoção realizada em fases. Em seu primeiro 
ano depois de implantado, o sistema foi utilizado como piloto no 
acompanhamento de operações de apenas duas equipes do BNDES. 
Em seguida, depois de ser qualificado como um sistema coorpora-
tivo, foi definido pela Diretoria do Banco um indicador corpora-
tivo de adoção para acompanhamento financeiro para o exercício 
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de 2019, tendo como meta acompanhar, via sistema, no mínimo 
60% das operações contratadas em 2018 e que exigiam elaboração 
de um RAC em 2019. O patrocínio da Diretoria do Banco surtiu 
efeito, e a medição de dezembro de 2019 indicou uma adoção de 
uso em 92,8% das operações elegíveis, bem acima da meta prevista. 
Por fim, em janeiro de 2019, o uso do sistema se tornou compulsó-
rio, depois da alteração do normativo interno que rege o processo 
de acompanhamento.
Em 2019, o Sistema de Acompanhamento foi amplamente utilizado 
para o acompanhamento das operações de crédito do BNDES. O 
sistema foi utilizado para acompanhar 895 operações (diretas e in-
diretas), para a comprovação de gastos de R$ 35,2 bilhões por meio 
do recebimento de 935 mil notas fiscais e 2,7 milhões de pagamen-
tos, tendo atendido aproximadamente seiscentos usuários (internos 
e externos). Em 2020, as evoluções do sistema foram priorizadas 
no Projeto Corporativo 6 (P6), que focaram o acompanhamento 
das obrigações contratuais, no checklist das condições prévias a uma 
liberação e nos pedidos de liberação dos produtos Finame Direto e 
Crédito de Cadeias Produtivas.
Para 2021, o aprimoramento do Sistema de Acompanhamento segui-
rá sendo realizado por meio de requisitos já priorizados no âmbito 
dos projetos corporativos, em que se destacam: (i) a sistematiza-
ção de solicitações recorrentes no acompanhamento de operações, 
como a prorrogação do prazo de utilização, que eram atendidas de 
forma ineficiente por outros meios (envio de e-mails ou trâmite de 
informações padronizadas); (ii) a criação de um pedido de libera-
ção para as linhas do produto Funttel que serão operadas na esteira 
automática; e (iii) a emissão automatizada de uma declaração de 
quitação não financeira. Em complemento ao escopo já priorizado 
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pelo P6, o Sistema de Acompanhamento também deverá ser objeto 
de outras melhorias a serem priorizadas pelo Comitê de Gestão do 
Processo de Concessão e Sistemas Associados (CGPS), que se reúne 
a cada dois meses e delibera sobre quais são as demandas prioritá-
rias a serem construídas no sistema.
O processo de implantação 
do Portal do Cliente
O sistema POL e a história da 
iniciativa Portal do Cliente
Apesar de terem um número reduzido quando comparado às opera-
ções indiretas, as operações diretas representam 60,9% dos R$ 441,8 bi-
lhões da carteira de crédito da instituição (BNDES, 2020f), pois 
muitas vezes se trata de projetos de grande porte. Em função disso, a 
digitalização do processo de concessão de crédito direto é importante 
para melhorar a experiência de nossos clientes nesse segmento, aper-
feiçoar mecanismos de controle de processo, e aumentar a eficiência 
operacional, reduzindo o custo envolvido em formalizar uma opera-
ção dessa natureza.
O processo de digitalização da prestação das informações necessá-
rias para obter um financiamento direto no BNDES teve um impul-
so forte em 2015, com o início do sistema Protocolo Online (POL), 
em seu módulo de Fichas Cadastrais Eletrônicas (FCE). Antes desse 
sistema, as fichas cadastrais do BNDES, necessárias para cumprir 
a obrigação dos “procedimentos destinados a conhecer os clientes” 
(BCB, 2020) eram preenchidas em um documento de processador 
de texto, impressas, assinadas e enviadas fisicamente ao BNDES.
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Com a entrada em produção do POL/FCE em 2015, além de possi-
bilitar o preenchimento dessas informações em ambiente informa-
tizado, algumas regras de obrigatoriedade de fichas foram inseridas 
no sistema, que passou a permitir a assinatura desses documentos 
com e-CPF. A adoção do e-CPF como ferramenta de assinatura já 
foi objeto de diversos estudos e pareceres internos.
Depois do apoio ao preenchimento e protocolo das fichas cadas-
trais, o sistema POL passou a permitir o preenchimento e proto-
colo da solicitação de financiamento em ambiente informatizado 
(Consulta Prévia Eletrônica – CPE), substituindo a apresentação 
desse formulário em meio físico por um modelo disponível no site 
do BNDES em formato de processador de texto. Novos roteiros fo-
ram sendo disponibilizados no sistema POL/CPE, de modo que este 
passou a ser o principal sistema de front-office para operações diretas 
do BNDES. Como marcante impacto da iniciativa do POL, destaca-
-se a redução substancial da tramitação de documentos físicos para 
operações diretas, diminuindo, por conseguinte, seu custo de tran-
sação para as partes envolvidas.
Em 2017, houve uma iniciativa institucional para fomento à inova-
ção organizacional denominada IdeaLab, na qual os funcionários 
eram convidados a trazer ideias para melhorar a instituição. Um 
grupo de funcionários ligados às operações diretas propôs a ideia do 
Portal do Cliente, um ambiente eletrônico centralizado e integrado 
no qual os clientes poderiam realizar todas as operações cotidianas 
em um ambiente digital (solicitação de financiamento, atualização 
cadastral, solicitação de liberação etc.).
Ideias sobre um ambiente eletrônico centralizado e integrado para 
nossos clientes já circulavam na instituição, especialmente consi-
derando o contexto apresentado na parte inicial deste artigo. En-
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tretanto, foi nesse momento que esta iniciativa começou a tomar 
forma e seus requisitos foram levantados.
Como opção estratégica foi escolhido iniciar o Portal do Cliente 
com um novo produto, o Finame Direto, criado em julho de 2018, 
a fim de avaliar gradativamente sua operacionalização. Nesse mo-
mento, começou-se o desenvolvimento de uma versão piloto do 
Portal do Cliente, utilizada entre 2018 e o princípio de 2020.
Com as lições aprendidas deste piloto, a partir do segundo semestre 
de 2019, o desenvolvimento de uma solução perene para substituir 
o POL ganhou corpo, chamada Portal do Cliente. Essa solução já 
substituiu em 2020 o POL de FCE, a versão piloto utilizada para o 
produto Finame Direto e pouco a pouco vem substituindo os diver-
sos roteiros do sistema POL/CPE, conforme detalhamento apresen-
tado a seguir.
Métodos ágeis
O desenvolvimento de software foi, durante muito tempo, baseado 
fortemente no modelo em cascata, que prevê um planejamento ela-
borado e uma longa fase de execução com pouco espaço para mudan-
ças. Segundo Pressman (1995), esse modelo requer uma abordagem 
sistemática e sequencial. Já para Sommerville (2007), ele trata as 
atividades como fases separadas do processo, como especificação 
de requisitos, projeto de software, implementação, teste, operação e 
manutenção. Depois que cada estágio é concluído, ele é aprovado e 
o desenvolvimento passa para o estágio seguinte. Dentre as princi-
pais desvantagens desse modelo, destacam-se a falta de agilidade no 
processo, em razão do encadeamento das fases e da documentação 
excessiva, que pode ficar desatualizada e ser utilizada por poucos; o 
fato de os requisitos serem fechados com uma antecedência grande, 
Taís Amanda Jorge de Araújo, Eduardo Martins Neves,  
Roy David Frankel e Carlos Eduardo Nobre da Camara
142  R. BNDES, Rio de Janeiro, v. 27, n. 54, p. 115-171, dez. 2020
na qual muitas vezes o cliente ainda não tem certeza deles e só pode-
rá utilizar o produto muito tempo depois de definir tais requisitos.
A partir de meados da década de 1990, o desenvolvimento iterativo 
e incremental de software, criado na década de 1950 (LARMAN; 
BASILI, 2003), ganhou mais evidência, principalmente pelas falhas 
do modelo de desenvolvimento em cascata.
Em 2001, 17 desenvolvedores de software adeptos de metodologias 
ágeis reuniram-se em Utah, Estados Unidos da América (EUA), a 
fim de debater as melhores práticas para a construção de software. 
Desse encontro surgiu o Manifesto Ágil (BECK et al., 2001), que 
ajudou a popularizar metodologias como Scrum, XP e Kanban.
Estamos descobrindo maneiras melhores de desenvolver 
software, fazendo-o nós mesmos e ajudando outros  a 
fazerem o mesmo. Através deste trabalho, passamos 
a  valorizar:
Indivíduos e interações mais que processos e ferramentas
Software em funcionamento mais que documentação 
abrangente
Colaboração com o cliente mais que negociação de 
contratos
Responder a mudanças mais que seguir um plano
Ou seja, mesmo havendo valor nos itens à direita, valori-
zamos mais os itens à esquerda. (BECK et al., 2001).
No Brasil, o desenvolvimento ágil começou a atrair mais interesse 
no fim da década de 2000 e início da década de 2010 (MELO et al., 
2013). Já no BNDES, houve adoção com sucesso de algumas práticas 
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de Kanban por equipes de TI a partir da primeira metade da déca-
da de 2010 e uma consolidação do uso dessas práticas ao longo da 
segunda metade da década. Porém, apesar de algumas exceções, a 
utilização dessas práticas de maneira isolada estava mais voltada à 
distribuição e ao acompanhamento de atividades do que necessaria-
mente ao desenvolvimento de software de maneira ágil, com foco no 
cliente, entregas incrementais e frequentes.
A definição sobre a metodologia de desenvolvimento de software 
a ser utilizada no Portal do Cliente foi antecedida por uma expe-
riência de sucesso na implementação do projeto “Esteira Manual” 
do BNDES Online. Na ocasião, por causa das incertezas em relação 
aos requisitos, optou-se por utilizar a metodologia Scrum em ciclos 
com duração mensal, em que era possível experimentar, avaliar e 
readequar cada entrega.
Scrum é uma metodologia ágil voltada para o desenvolvimento e 
manutenção de produtos que tem como pontos-chave entregas in-
crementais e frequentes, equipes multifuncionais autônomas e foco 
na colaboração (SCHWABER; SUTHERLAND, 2020). Em linhas 
gerais, a metodologia baseia-se em um time Scrum, equipe respon-
sável por definir e construir o produto, que entrega incrementos 
no produto ao fim de cada ciclo (sprint). Os ciclos, por sua vez, são 
curtos e têm duração não superior a um mês, sendo mais comum a 
duração de duas semanas.
O time Scrum é formado por um product owner (PO), responsável 
por definir e priorizar as funcionalidades do produto, pelos desen-
volvedores (developers), que efetivamente construirão o produto, 
e pelo scrum master (SM), cuja principal responsabilidade é atuar 
como um facilitador entre os desenvolvedores e o PO, além de eli-
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minar barreiras externas que impeçam o progresso do time e pro-
mover os ritos específicos da metodologia.
Os ritos, por sua vez, garantem o alinhamento entre as expectati-
vas do PO e o que está sendo construído pelo time de desenvolvi-
mento. A sprint é iniciada por uma reunião de planejamento (sprint 
planning) para definição do escopo da sprint. Durante a sprint, diaria-
mente a equipe faz uma rápida (15 minutos) reunião de acompa-
nhamento (daily scrum). Ao fim de cada ciclo, é feita uma revisão 
do que foi efetivamente entregue (sprint review) e uma retrospectiva 
(sprint retrospective) que tem como objetivo identificar pontos fortes 
e melhorias para o próximo ciclo.
Figura 1 • Modelo esquemático do Scrum




Fonte: Adaptado de https://www.scrum.org/resources/scrum-framework-poster. Acesso em: 12 set., 2020.
No caso do Portal do Cliente, o time Scrum foi formado por um 
executivo da Área de Planejamento Estratégico no papel de PO, 
um executivo da Área de TI como scrum master e cinco analistas de 
sistemas em tempo integral no papel de desenvolvedores, além da 
alocação eventual de outros analistas de negócio e de TI do BNDES, 
de acordo com as funcionalidades que estavam sendo construídas 
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na sprint, formando um time multidisciplinar. O PO, além de defi-
nir e priorizar as funcionalidades do portal, também atua na inter-
locução com as demais áreas de negócio e de back-office do BNDES, 
sendo peça fundamental para o alinhamento das expectativas do 
Banco quanto ao projeto e também na definição do mínimo produ-
to viável (MVP) que seria entregue ao fim de cada sprint. Para facili-
tar a comunicação, a equipe de TI também se deslocou fisicamente 
para estar mais próxima do negócio e passou a trabalhar no mesmo 
andar da equipe do PO, no edifício-sede do BNDES, enquanto o 
restante da área de TI ainda estava em outro edifício na região cen-
tral do Rio de Janeiro.
No início do projeto, optou-se por realizar sprints mensais em razão 
do trabalho inicial de configuração da solução. Depois de três me-
ses, os ciclos passaram a ser mais curtos, com sprints quinzenais que 
possibilitaram entregas mais frequentes e maior velocidade na ade-
quação e priorização dos requisitos. A alta frequência das entregas 
de software, assim como a redução do lead time para novas funcio-
nalidades estão diretamente relacionados à melhoria do desempe-
nho organizacional de TI (FORSGREN; HUMBLE; KIM, 2018). 
Entregas menores trazem benefícios em razão do escopo reduzido 
das mudanças, diminuindo a ocorrência de incidentes no software 
recém-implantado. Vale ressaltar que a alta frequência de entregas 
só foi possível graças à automatização do processo de entrega de 
software no BNDES, também conhecido como processo de entrega 
contínua, que diminui o esforço de implantação por parte da equipe 
do projeto.
A utilização de uma metodologia ágil e de entregas frequentes foi 
essencial para a guinada de direção no projeto do Portal do Cliente 
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no início da pandemia de Covid-19. Graças ao método de trabalho 
que absorvia mudanças bruscas de direção, não houve trabalho des-
perdiçado, pois todo o código era implantado quinzenalmente no 
ambiente de produção e o planejamento das próximas funcionali-
dades era feito na mesma frequência. Sendo assim, a equipe foi ra-
pidamente direcionada para implantar os módulos do sistema que 
o novo contexto demandava.
Testes de usabilidade
Durante o levantamento de requisitos e nas primeiras etapas de 
desenvolvimento foram identificados alguns problemas que pode-
riam colocar em risco o sucesso do projeto. A maioria estava rela-
cionada à dificuldade de entendimento e de uso do sistema anterior 
(POL) tanto pelo cliente externo quanto pelo analista operacional 
do BNDES, na tarefa de auxiliar o cliente em seu preenchimento. 
Para verificar se esses problemas estavam sendo tratados da maneira 
adequada foi utilizado o teste de usabilidade.
Primeiro é necessário conceituar usabilidade. Segundo a norma 
NBR 9241-11 (ABNT, 2002, p. 3), usabilidade é a “medida na qual 
um produto pode ser usado por usuários específicos para alcançar 
objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação em um 
contexto específico de uso”. Outra norma, a NBR ISO/IEC 9126-1 
(ABNT, 2003, p. 9), define usabilidade como “capacidade do produ-
to de software de ser compreendido, aprendido, operado e atraente 
ao usuário, quando usado sob condições especificadas”. Dessa for-
ma, pode-se simplificar dizendo que a usabilidade nesse caso está 
relacionada à facilidade do cliente externo para utilizar o sistema 
de maneira intuitiva, conseguindo entender e preencher as infor-
mações no sistema sem a necessidade de auxílio.
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Já o teste de usabilidade é uma técnica utilizada para verificar se 
um software está atendendo às necessidades do usuário. Ele é execu-
tado com um grupo de pessoas de perfis representativos que devem 
realizar tarefas predeterminadas utilizando o sistema. Esse grupo é 
observado por um conjunto de especialistas que fazem anotações e 
coletam dados sobre o desempenho dos usuários. Segundo Dumas 
e Loring (2008, p. 2 – tradução livre), o teste de usabilidade “(...) é 
uma forma sistemática de observar os usuários de um produto tra-
balhando com ele sob condições controladas”.
A realização de testes de usabilidade, segundo Bauersfeld (1994), 
traz diversas vantagens como: indicar a reação dos potenciais uti-
lizadores do sistema; detectar os problemas e se o sistema funcio-
na adequadamente; avaliar problemas e conflitos relacionados ao 
design dos objetos; fornecer dados comparativos de reações entre 
diferentes utilizadores; prestar suporte para futuros trabalhos rela-
cionados ao design do aplicativo.
Segundo Tomlin (2018), o maior impacto da utilização desse teste é 
observado nas etapas iniciais do processo de desenvolvimento, em 
razão da capacidade de fazer mudanças com o custo mínimo. Como 
o sistema já estava em uma etapa intermediária de desenvolvimen-
to, foi utilizada uma variação do Google Design Sprint descrito no 
livro Sprint (KNAPP, 2017).
Para isso, a primeira etapa foi definir um roteiro com algumas ta-
refas que deveriam ser executadas pelo usuário durante o teste. O 
usuário deveria assumir o papel de diretor financeiro de uma insti-
tuição fictícia que está interessada em solicitar um financiamento 
no BNDES para expansão de suas operações no valor de R$ 10 mi-
lhões. Com o roteiro, também foram disponibilizadas todas as in-
formações necessárias para o correto preenchimento da solicitação, 
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como o CPF dos sócios, percentual acionário, balanços fictícios, 
entre outros.
Com o roteiro de teste definido, é necessário selecionar os usuá-
rios que executarão o teste. Segundo Knapp (2017) e Nielsen 
(2000), ao executar o teste com o primeiro usuário, cerca de um 
terço dos insights já são identificados, e à medida que novos usuá-
rios vão realizando o teste cada vez menos informações novas vão 
surgindo. Dessa forma, os melhores resultados são alcançados com 
no máximo cinco usuários e executando o máximo de rodadas de 
pequenos testes que puder. Desse modo, foram pensados alguns 
conjuntos de testes.
i. teste inicial com analistas da Área de Tecnologia da Infor-
mação (ATI);
ii. teste com analistas operacionais e partes interessadas do 
projeto;
iii. teste com clientes externos.
Execução do teste de usabilidade
A execução do teste é feita da seguinte maneira: uma pessoa da 
equipe assume o papel de moderador, que é responsável por acom-
panhar o usuário durante o teste e estimular o usuário a “pensar 
alto”, isto é, que ele verbalize sua intenção ao realizar as ações no 
sistema. O moderador não deve influenciar nem auxiliar o usuário 
no uso do sistema, a não ser em casos de erro ou exceção.
O usuário fica em uma sala com o moderador, um computador e 
os documentos contendo as informações necessárias para o preen-
chimento do teste. O moderador recepciona e explica ao usuário o 
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objetivo do teste, deixando bem claro que o que está sendo testado 
é o produto e não o participante; que o papel do usuário naquele 
teste é de colaborador, ao ajudar a melhorar o produto. Também 
explica que, durante o uso do sistema, tanto a tela quanto a câmera 
do notebook são enviados para outra sala onde os demais membros 
da equipe acompanham o uso do sistema e fazem anotações. Quan-
do o usuário termina sua tarefa, ele dá seu feedback e as impressões 
do teste. Na sequência, a equipe do projeto se reúne e compartilha 
as anotações e percepções do teste. Ao término de uma rodada com 
diversos usuários. a equipe do projeto se reúne e verifica quais as 
funcionalidades que funcionaram bem e quais precisam ser melho-
radas para a próxima rodada de testes.
Resultado do teste de usabilidade
A primeira rodada foi executada na ATI, em agosto de 2019, com 
um analista sênior de outra equipe de desenvolvimento sem ne-
nhum conhecimento prévio do sistema e do processo.
Para surpresa de todos, o sistema era tão pouco intuitivo que o 
usuário não conseguiu submeter o processo de habilitação que 
era o objetivo do teste, ficando sem saber o que fazer no meio 
do preenchimento. Vários pontos de melhoria foram levantados 
e tratados.
A segunda rodada foi feita uma semana depois, com diversos perfis 
de usuários internos do Banco, todos com conhecimento prévio do 
processo e com conhecimento variado do sistema anterior, o POL. 
Depois da participação no teste, os usuários eram convidados a 
acompanhar, na sala adjacente, a execução dos próximos testes com 
a equipe do projeto.
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Quadro 1 • Testes de usabilidade com usuários internos
27.8.2019 Gerente de atendimento a clientes
28.8.2019 Assessor de área de negócios
28.8.2019 Engenheiro de área de negócios
28.8.2019 Gerente responsável pela atividade de análise cadastral
5.9.2019 Chefe de departamento responsável pelo fomento a clientes
5.9.2019 Gerente operacional de área de negócios
9.9.2019 Gerente operacional de área de negócios
9.9.2019 Engenheiro responsável por atendimento a clientes
Fonte: Elaboração própria.
Nessa rodada já foram percebidos diversos avanços em pontos que 
antes apresentavam dificuldade de uso. O preenchimento ficou mui-
to mais simples e dinâmico, o que possibilitou que diversos usuários 
conseguissem completar o teste. Mesmo assim foram identificados 
vários novos pontos relacionados à usabilidade que foram ajustados.
A terceira e última rodada foi feita com clientes externos que já ti-
veram contato com o sistema anterior e o objetivo foi ligeiramente 
modificado para que fossem utilizados os dados da própria empresa. 
Foram executados dois testes com responsáveis das empresas e um 
com uma consultoria, uma empresa que apoia demais empresas no 
relacionamento com o BNDES.
Quadro 2 • Testes de usabilidade com usuários externos
17.10.2019 Empresa do setor de implantodontia
21.10.2019 Empresa do setor agropecuário de exportação
25.10.2019 Consultoria preenchendo por empresa produtora de energia
Fonte: Elaboração própria.
Todos os clientes conseguiram concluir o teste e os pontos que, nos 
testes anteriores, ofereceram dificuldade ficaram mais fluidos.
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Nesse teste, vale destacar o ocorrido com determinado questioná-
rio, obrigatório, composto de 36 perguntas com opção de resposta 
sim ou não. Apesar de inicialmente os usuários lerem as perguntas 
e tentarem respondê-las a contento, pouco tempo depois, já com 
marcado descontentamento, os usuários passavam a preencher alea-
toriamente as respostas para terminar a etapa. Essa situação foi 
reportada para o setor responsável, que revisou o questionário na al-
çada interna competente e o alterou para que dez perguntas fossem 
obrigatórias para todos os perfis e apenas alguns perfis específicos 
precisassem responder as demais perguntas.
Em outra seção do formulário, o teste de usabilidade identificou 
que determinados dados eram preenchidos de forma incorreta e 
duplicada. Com a integração de bases de dados com a RFB, foi 
possível eliminar parte das informações que o cliente necessita-
ria prestar.
Essa mesma estrutura de testes de usabilidade foi repetida para de-
mais desenvolvimentos do sistema e particularmente ampliada a lis-
ta de clientes envolvidos, mas não será detalhada neste artigo, pois 
o propósito é mostrar a lógica do processo. Os testes de usabilidade 
geraram feedbacks internos que acarretaram mudanças de processos 
e posterior melhoria na experiência do cliente. Além disso, tam-
bém foi percebido um aumento do engajamento de toda a equipe 
com o projeto. Os especialistas do negócio se empenharam bastante 
para simplificar o processo depois de terem mais consciência das 
dificuldades de uso do sistema e acompanhar outros usuários com 
as mesmas dificuldades. A equipe de desenvolvimento saía de cada 
teste motivada a melhorar o sistema e resolver os erros e problemas 
para que não se repetissem no próximo teste, o que era possível dada 
a estrutura ágil de desenvolvimento do sistema.
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A ferramenta Portal do Cliente
A habilitação é a etapa inicial para uma operação direta e por isso 
foi escolhida como o foco do Portal do Cliente. A habilitação repre-
senta a aptidão para operar com o BNDES e a FINAME, sendo com-
posta atualmente de análise cadastral e análise de risco e crédito.
Com a ampliação das equipes de negócio e de TI alocadas para o 
Portal do Cliente, no contexto do Projeto Corporativo de Proces-
sos de Crédito em 2019, o desenvolvimento desse sistema ganhou 
impulso, passando a ser o sistema oficial para apresentação de in-
formações para habilitação em janeiro de 2020, substituindo inte-
gralmente o sistema anterior (POL/FCE) em julho de 2020.
O módulo de habilitação do Portal do Cliente pode ser entendido 
como um mecanismo de electronic know-your-customer (eKYC  – me-
canismo eletrônico de conheça seu cliente/consumidor). Refere-se 
à “digitalização e desenho online do processo de KYC, constituin-
do um passo crítico na jornada de onboarding digital” (DIGITAL..., 
2020, tradução livre). Ele foi construído para cumprir o disposto na 
Circular BCB 3.978/2020, que, entre outros aspectos, trata dos pro-
cedimentos destinados a conhecer os clientes (BCB, 2020).
O Portal do Cliente foi desenvolvido com as características de uma 
aplicação web SPA (single page-application, ou aplicações de página 
única). “A SPA consiste em uma técnica de desenvolvimento web 
que utiliza uma única página HTML como base para todas as outras 
páginas da aplicação” (FINK; FLATOW, 2016, p. 3 – tradução livre).
Nesse tipo de aplicação, existe uma divisão da arquitetura em front-
-end e back-end. Pode-se definir front-end como a parte da aplicação 
que interage com o usuário e back-end como a parte na qual as regras 
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de negócio são construídas. Para o desenvolvimento do front-end foi 
utilizado o Angular 9, um framework web3 de código fonte aberto e 
baseado em TypeScript, desenvolvido e mantido pela Google.
Já o back-end é estruturado em Java Enterprise Edition com acesso 
a banco de dados Oracle. Existem diversas integrações com outros 
sistemas internos do BNDES e externos, que são feitos utilizando a 
arquitetura Rest (Representational State Transfer) para a comuni-
cação com os web services. Para garantir a qualidade, são utilizadas 
algumas ferramentas de teste automatizado. Para os testes de front-
-end, utilizam-se Cypress e Jest e, para os testes de back-end, Junit.
O processo de habilitação 
no Portal do Cliente
O primeiro aspecto relevante para o uso de um sistema por um 
banco é o modo como o cliente faz login, isto é, tem acesso a seu 
sistema. No sistema POL, o login era associado a um endereço de 
e-mail autodeclaratório, o que poderia gerar problemas em proces-
sos iniciados por terceiros, em favor de um cliente, sem a devida 
representação legal.
Enquanto os aplicativos e websites bancários para pessoa física já 
utilizavam autenticação por dois fatores e outros mecanismos de se-
gurança, o login autodeclaratório no sistema POL foi utilizado para 
iniciar uma solicitação de financiamento direto, que posteriormen-
te demandaria a apresentação de declarações e outros documentos 
em meio físico, de modo a garantir a segurança do processo. Essa 
opção simplificava bastante o sistema, tornando mais leves seu de-
3 Um framework é uma aplicação escrita previamente, oferecendo um conjunto de biblio-
tecas e uma série de componentes, que torna o desenvolvimento de aplicações web mais 
produtivo, flexível, manutenível e testável (BRANAS, 2014).
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senvolvimento e sua manutenção. Entretanto, ela também impedia 
que o BNDES apresentasse qualquer informação de que dispuses-
se para aquele cliente, sob pena de possivelmente infringir o sigilo 
bancário, caso não fosse verdadeira a autodeclaração. Desse modo, 
era importante avançar em mecanismos seguros de login, que permi-
tissem a confirmação em ambiente digital de que o BNDES estava 
interagindo com determinado cliente.
A equipe responsável pelo piloto do Portal do Cliente, depois de 
diversas reuniões internas e com clientes, e a observação do modo 
como isso é feito em outras instituições públicas brasileiras, enten-
deu que o modo adequado era a solicitação de e-CNPJ.
Essa opção foi adotada pois:
O e-CNPJ é a identidade digital da Pessoa Jurídica no 
meio eletrônico, em forma de certificado digital, cujo uso 
garante a autenticidade e a integridade da comunicação e 
confere validade jurídica a assinaturas digitais em nome 
da empresa, em sistemas públicos ou privados. A assina-
tura digital com o e-CNPJ é obrigatória para apresenta-
ção de declarações à Receita Federal do Brasil – RFB, por 
todas as pessoas jurídicas, exceto as optantes pelo Sim-
ples Nacional (BNDES, 2020c).
Empresas optantes pelo Simples Nacional, em função de seu porte, 
usualmente não realizam operações diretas, sendo encaminhadas 
para canais indiretos. O e-CNPJ adota o padrão da Infraestrutura 
de Chaves Públicas do Brasil (ICP-Brasil), estabelecido pela Medida 
Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001), sendo 
entendido na Medida Provisória 983, de 16 de junho de 2020, como 
uma “assinatura eletrônica qualificada” (BRASIL, 2020). Segundo a 
RFB, o certificado e-CPF ou e-CNPJ:
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É o documento eletrônico de identidade emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada pela Autoridade 
Certificadora Raiz da ICP-Brasil – AC Raiz e habilitada 
pela Autoridade Certificadora da RFB (AC-RFB), que 
certifica a autenticidade dos emissores e destinatários 
dos documentos e dados que trafegam numa rede de co-
municação, bem assim assegura a privacidade e a inviola-
bilidade destes (RFB, [20??]).
A adoção de um método 100% digital, verificável, com certificado 
digital já aceito pela RFB, mostrou-se a mais interessante, pois os 
desafios tecnológicos de adoção do padrão e disseminação do certi-
ficado já haviam sido superados. Além disso, para não precisar con-
tinuar inserindo o e-CNPJ a cada novo login, e de modo a atender 
às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
(BRASIL, 2019a), são apresentados os Termos de Uso do portal. 
Desse modo, ao ler e aceitar esses termos, o cliente está formalmen-
te apondo a assinatura da sua empresa a um contrato nato-digital 
(isto é, criado e assinado em meio digital), de modo que a relação 
entre BNDES e seus clientes no uso da ferramenta tecnológica fica 
clara e formalmente estabelecida antes mesmo do início da presta-
ção das informações mínimas necessárias.
Como informado anteriormente, o BNDES está desenvolvendo 
outras opções de login integrado em demais sistemas, como o Por-
tal de Identidade Digital do governo brasileiro,4 que poderão estar 
disponíveis em versões futuras desse sistema. De qualquer modo, 
para garantir a segurança na troca de informações entre BNDES e 
seus clientes, espera-se manter, no Portal do Cliente, algum tipo de 
4 Ver www.gov.br. Acesso em: 22 set. 2020.
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assinatura eletrônica qualificada, a fim de também possibilitar os 
desenvolvimentos futuros.
Depois de ingressar no sistema, de modo a facilitar ao máximo a 
experiência de nossos clientes, todas as informações disponíveis em 
bases públicas (especialmente os quadros societários e de adminis-
tradores – QSA, da RFB), são importados para o Portal do Cliente, 
de modo que o cliente confirme a veracidade das informações pres-
tadas para posterior importação nos sistemas internos do Banco.
De posse das informações da RFB sobre a estrutura societária da-
quela empresa, foi desenvolvido um algoritmo que sugere automati-
camente o que seria o grupo econômico daquele cliente. Isso facilita 
bastante o preenchimento, diminuindo dúvidas e retrabalho.
Figura 2 • Ficha de cadastro de pessoa jurídica (POL)
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Figura 3 • Ficha de cadastro de pessoa jurídica (Portal do Cliente)
Em ambos os exemplos hipotéticos, a ficha cadastral em preenchi-
mento é da própria empresa BNDES (nos casos reais o CNPJ a ser 
inserido seria do cliente). A interface contou com diversos aprimo-
ramentos na ferramenta Portal do Cliente, conforme pode ser visto 
nas figuras 2 e 3.
A seguir, para MPMEs, o portal automaticamente aplica uma me-
todologia de pontuação creditícia (credit scoring) que irá determi-
nar se aquele grupo econômico terá ou não limite de exposição 
para realizar uma operação direta com o BNDES. Segundo Araújo 
(2006, p. 4),
Os modelos de Credit Scoring são sistemas que atribuem 
pontuações às variáveis de decisão de crédito de um pro-
ponente, mediante a aplicação de técnicas estatísticas. 
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Esses modelos (...) atribuem pesos estatisticamente pre-
determinados a alguns atributos do solicitante para gerar 
um escore de crédito.
A realização desse procedimento e da consulta a dados da empresa 
já foram previamente autorizados com o e-CNPJ nos Termos de 
Uso. Caso não haja limite estimado no valor mínimo necessário 
para efetuar uma operação direta, o cliente é encaminhado para ca-
nais indiretos (como o Canal MPME). Não há nesse momento uma 
negativa do crédito, apenas a indicação automatizada do melhor ca-
nal para que o cliente possa realizar seu financiamento. Desse modo, 
o encaminhamento para canais indiretos, que demorava de dois a 
três meses nesses casos, passou a ser feito em alguns minutos. A dis-
ponibilização de uma ferramenta com tamanha automatização foi 
incorporada no Portal do Cliente a partir de trabalhos pregressos e 
conjuntos entre diferentes áreas do BNDES, especialmente da Área 
de Gestão de Riscos (AGR) e da ATI, melhorando substancialmen-
te a experiência de nossos clientes.
A fim de permitir a realização da análise cadastral, determinadas 
pessoas jurídicas e físicas em um grupo econômico, a depender de 
sua potencial relação contratual com o BNDES, deverão obrigato-
riamente autorizar a consulta ao Sistema de Informações de Crédito 
(SCR) do Banco Central do Brasil (BCB). Já no sistema POL, havia 
a disponibilidade de assinatura com e-CPF, além da opção tradicio-
nal de envio da autorização em meio físico. No Portal do Cliente, 
foram incluídas duas novas opções, a assinatura por e-CNPJ (para 
pessoas jurídicas) e a desmaterialização em cartório.
Conforme Provimento 100/2020 do Conselho Nacional de Justiça, 
a digitalização ou desmaterialização é o “processo de reprodução ou 
conversão de fato, ato, documento, negócio ou coisa, produzidos 
ou representados originalmente em meio não digital, para o forma-
Priorizando o cliente no desenvolvimento de ferramentas tecnológicas: 
um estudo de caso do Portal do Cliente
159R. BNDES, Rio de Janeiro, v. 27, n. 54, p. 115-171, dez. 2020
to digital” (CNJ, 2020). Ademais, a desmaterialização será realizada 
por meio da Central Notarial de Autenticação Digital (Cenad) nos 
seguintes documentos: “I – na cópia de um documento físico digita-
lizado, mediante a conferência com o documento original ou eletrô-
nico; e II – em documento híbrido” (CNJ, 2020). Adicionalmente, 
conforme Medida Provisória 881, de 30 abr. 2019, convertida na Lei 
13.874, de 20 set. 2019:
Art. 2º-A. Fica autorizado o armazenamento, em meio 
eletrônico, óptico ou equivalente, de documentos públi-
cos ou privados, compostos por dados ou por imagens, 
observado o disposto nesta Lei, nas legislações específicas 
e no regulamento.
(...)
§ 2º O documento digital e a sua reprodução, em qual-
quer meio, realizada de acordo com o disposto nesta Lei 
e na legislação específica, terão o mesmo valor probató-
rio do documento original, para todos os fins de direito, 
inclusive para atender ao poder fiscalizatório do Estado 
(BRASIL, 2019b).
Desse modo, foi recentemente criado um amparo jurídico-norma-
tivo que permitiu ao BNDES aceitar, mesmo nos casos de pessoas 
físicas sem e-CPF, a assinatura de documentos em meio físico com 
posterior desmaterialização cartorial. Isto foi objeto de avaliação 
jurídica interna, o que já tem reduzido a necessidade de envio de 
documentos físicos ao Banco, com potencial futuro de quase elimi-
nação do trânsito desses documentos.
Outro aspecto relevante a se destacar no processo de habilitação é a 
forte integração com os sistemas internos. Ao receber um pedido de 
um cliente, o usuário interno precisava no mínimo acessar quatro 
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sistemas distintos para poder solicitar as análises internas neces-
sárias. O Portal do Cliente foi então integrado para poder abrir as 
solicitações internas nos sistemas especialistas sem que o usuário 
interno perceba essa transição de sistemas, aumentando a eficiência 
das análises feitas pelo Banco.
Outras soluções oferecidas 
pelo Portal do Cliente
Além das melhorias apresentadas do Portal do Cliente no processo de 
habilitação, em 2020 o Portal também avançou para a etapa da solicita-
ção efetiva do financiamento. No contexto da pandemia do coronaví-
rus, o BNDES criou diversos produtos emergenciais de financiamento, 
tanto diretos quanto indiretos. Na modalidade indireta, um dos des-
taques é a ampliação do já mencionado produto BNDES Crédito Pe-
quenas Empresas, que utiliza a plataforma do sistema BNDES Online.
Já na modalidade direta, novos produtos foram criados, tais como o 
Programa BNDES de Apoio Emergencial ao Combate da Pandemia 
do Coronavírus, que visa
empréstimo emergencial para aumento da oferta de lei-
tos emergenciais, equipamentos, materiais, insumos, pe-
ças, componentes e produtos críticos para saúde, para 
atender necessidades de assistência às vítimas da pande-
mia de coronavírus. (BNDES, 2020d);
e o Crédito Cadeias Produtivas, visando 
financiamento a capital de giro, direcionado a empresas de 
grande porte (empresas âncora), para atender a necessidade 
de liquidez de sua cadeia produtiva, formada por empresas 
de menor porte (empresas ancoradas) (BNDES, 2020e).
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Figura 4 • Financiamento Finem (POL)
Figura 5 • Financiamento Finem (Portal do Cliente)
Em ambos os exemplos hipotéticos, o usuário em preenchimento é 
da própria empresa BNDES (nos casos reais o usuário seria do clien-
te). Além de melhorias de interface, os campos foram integrados 
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com os sistemas internos, contando com as mesmas restrições de 
preenchimento em ambos os sistemas (número de caracteres, más-
cara de preenchimento etc.) de modo a facilitar a integração.
Era fundamental que a solicitação, o recebimento do pleito e seu 
encaminhamento interno fossem ágeis e desburocratizados, o que 
foi possível com o Portal do Cliente. Todos os produtos emergen-
ciais diretos foram disponibilizados nessa plataforma tecnológica o 
que permitiu, em conjunto com outras linhas tradicionais do banco 
(como o Finame Direto), superar a marca de R$ 10 bilhões em so-
licitações de financiamento apresentadas no Portal do Cliente ape-
nas entre abril e setembro de 2020.
O modo como o sistema tem sido desenvolvido, com pequenas me-
lhorias constantes, foi fundamental para permitir a revisão do cro-
nograma do projeto de modo a abarcar os produtos emergenciais 
diretos. Métodos ágeis de desenvolvimento de ferramentas tecnoló-
gicas são fundamentais para que uma organização consiga se adaptar 
rapidamente a mudanças relevantes no contexto externo. Métodos 
tradicionais de planejamento de longo prazo não se mostram adequa-
dos a contextos de alta instabilidade e/ou com inovações constantes.
Além da melhoria da experiência dos clientes, um dos objetivos cen-
trais de um sistema com o cliente já em seu nome, dois benefícios 
quantitativos já puderam ser mensurados com as iniciativas de de-
senvolvimento tecnológico em curso, tais como o Portal do Cliente 
e as metodologias de scoring aplicadas. Em primeiro lugar, os tempos 
de processamento interno das solicitações foram bastante reduzi-
dos. O tempo entre o protocolo de um processo de habilitação e 
a solicitação interna de análise cadastral (primeira análise interna 
realizada) passou de 31 dias (janeiro-julho de 2019, sistema POL) 
para 15 dias (janeiro-julho de 2020, sistema Portal do Cliente). Não 
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obstante flexibilidades temporárias aceitas no contexto emergen-
cial da pandemia em determinadas situações, entende-se que essa 
diminuição no tempo de processamento está diretamente relacio-
nada ao fato de que o novo sistema orienta melhor o cliente sobre 
quais informações devem ser preenchidas, além de redirecioná-los 
para o canal indireto, quando isso se mostra adequado.
O segundo tempo de processamento substancialmente reduzido foi 
o tempo para realizar as análises cadastrais, de crédito e jurídica. 
Mudanças nos procedimentos internos também foram providencia-
das para permitir essa redução, particularmente nos produtos emer-
genciais diretos.
Para os processos iniciados nos primeiros sete meses de cada ano, o 
tempo médio de tratamento dos processos passou de 120 dias (2019, 
POL) para 51 dias (2020, Portal) nos casos de realização de classifi-
cação de risco manual, de 102 dias (2019, POL) para 46 dias (2020, 
Portal), nos casos em que é utilizada uma fiança bancária para ga-
rantir a operação, e chegando a 33 dias (2020, Portal), sem compa-
ração com 2019, nos processos de classificação de risco por scoring.
Essa substancial redução no tempo de processamento das solicita-
ções, fruto de um conjunto de melhorias de processos e sistemas no 
qual o Portal do Cliente se insere, em conjunto com o redireciona-
mento automático para canais indiretos para as empresas com esse 
perfil, além do óbvio ganho para a experiência do cliente, se traduz 
também em redução de custos do BNDES. Estima-se que o benefí-
cio anual, apenas em custos de pessoal diretamente alocados nessas 
atividades, seja de R$ 9,4 milhões por ano. Essas pessoas estão rea-
lizando outras atividades com maiores ganhos para a instituição, 
como o aprofundamento das análises para os clientes em que isso 
seja efetivamente pertinente.
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Atualmente, está sendo realizada a migração da solicitação de todos 
os produtos diretos para o Portal do Cliente. A partir do feedback 
dos clientes, inclusive nos testes de usabilidade, estão sendo simpli-
ficados e integrados diversos roteiros de solicitação de financiamen-
to, de modo a tornar a escolha do cliente o mais intuitiva possível.
Uma vez concluída essa etapa, o próximo passo será a disponibiliza-
ção de novos serviços no Portal do Cliente por meio de um painel 
de acesso integrado (dashboard), consolidando os diversos portais 
existentes atualmente e facilitando a experiência do cliente não 
apenas nas etapas iniciais do relacionamento e nas solicitações de 
financiamento, mas também ao longo de todos os anos de parceria 
com o BNDES. Isso trará benefícios perenes para a relação do Banco 
com seus clientes.
Conclusão
Articular os processos internos para a modelagem digital é um gran-
de desafio. Envolve mudanças não só no dia a dia, mas também nas 
normas internas, nos processos e na própria estrutura organizacio-
nal. Apesar disso, esse caminho tem grande probabilidade de trazer 
resultados favoráveis às organizações. Em uma organização pública, 
que tem como um dos importantes pilares a boa prestação de seus 
serviços, a transformação digital pode habilitar novos negócios e 
oferecer benefícios tangíveis às partes interessadas.
Para aplicar a transformação digital, é muito importante organizar 
um método de trabalho ágil com um propósito claramente definido 
e equipes dedicadas em tempo integral, tanto das áreas de negócio 
quanto de TI. Em contextos complexos e instáveis, particularmente 
como o ocorrido em 2020 decorrente da pandemia de Covid-19, a 
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definição de metas de curto, médio e longo prazos deve ser apoiada 
em mecanismos de retroalimentação que permitam uma revisão con-
tínua do plano traçado de modo a adaptá-lo às novas necessidades.
Com o processo de transformação digital em curso em nossa socie-
dade, é possível ter à disposição uma quantidade abundante de da-
dos, potencializada por um fluxo intenso de trocas informacionais 
entre as organizações e o público envolvido, além do barateamento 
dos processos de armazenagem de dados em nuvem. A transforma-
ção digital e os avanços tecnológicos nos obrigam a refletir sobre 
outras maneiras de percepção dos clientes e como criamos valor 
para eles por meio de processos mais ágeis e eficientes. Outras pes-
quisas podem (e devem) avançar no uso desses dados e sua tradução 
em informações relevantes, com potencial de impacto e oportuni-
dades de negócio. O presente estudo buscou apresentar o próprio 
caminhar da transformação digital em um processo organizacional 
específico da instituição, a saber, o processo de concessão de crédito 
na modalidade direta para médias e grandes empresas.
Isso inclui, por exemplo, o modo como documentos formais de-
vem ser produzidos, enviados e verificados. O recente Provimen-
to 100/2000 (CNJ, 2020) ampliou a possibilidade da produção de 
documentos desmaterializados. Adicionalmente aos certificados 
digitais já existentes (como e-CPF e e-CNPJ), no contexto de in-
tensificação de práticas de home office, iniciativas como essa rumam 
para a substancial redução ou até eliminação do papel, diminuin-
do consideravelmente os custos de transação para a prestação de 
um serviço.
A iniciativa Portal do Cliente é um exemplo desse longo caminho 
que é a transformação digital no contexto de um banco público. 
Com participação de dezenas de pessoas com distintas formações, 
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ela sintetiza a intenção de dar um salto qualitativo de qualidade na 
experiência dos clientes do BNDES no processo de concessão de 
crédito direto.
Para que o cliente realmente tenha uma experiência melhor, ele 
precisa ser constantemente ouvido. As hipóteses internas aplicadas 
no desenvolvimento da solução técnica precisam ser confrontadas 
com o público externo antes de serem disseminadas. Os momentos 
estratégicos da implantação do Portal do Cliente foram precedidos 
de diversos testes de usabilidade. Além disso, deve haver espaço no 
cronograma do projeto para que o feedback oriundo desses testes 
gere transformações, o que é muito facilitado em métodos ágeis de 
desenvolvimento de sistemas.
Buscou-se apresentar um breve relato da iniciativa, em meio a seu 
próprio processo de desenvolvimento, de modo que possa haver 
uma reflexão teórica sobre as ações em curso, permitindo também 
uma visada externa a um posicionamento claro de utilizar a trans-
formação digital para melhor prover nossos serviços financeiros e 
colaborar com o tão almejado desenvolvimento econômico e social.
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